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APELAÇÃO.  REVISÃO CONTRATUAL.  CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL  DOS  JUROS. TAXAS  MENSAL  E  ANUAL 
CONTRATADAS.  LEGALIDADE  DOS  JUROS 
COMPOSTOS. COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA. 
INACUMULÁVEIS.  MORA  NÃO  DESCARACTERIZADA. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. FALTA DE COMPROVAÇÃO 
DA  MÁ-FÉ  DA  ENTIDADE.  DEVOLUÇÃO  SIMPLES. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
ATACADA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  “As disposições do Decreto 22.626/1933 não se aplicam às 
taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações 
realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram 
o Sistema Financeiro Nacional” (STF, Súmula nº 596).

- “A capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) 
ano  é  admitida  nos  contratos  bancários  firmados  após 
31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-
17,  desde  que  pactuada  de  forma  clara  e  expressa,  assim 
considerada  quando  prevista  a  taxa  de  juros  anual  em 
percentual  pelo  menos  12  (doze)  vezes  maior  do  que  a 
mensal”1.

-  A  comissão  de  permanência  não  pode  ser  cumulada  com  a 
cobrança de juros remuneratórios, conforme entende o STJ.

1 AgRg no AREsp 371.787/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
25/10/2013.



Inexistindo prova inequívoca da má-fé  da  entidade  financeira,  a 
restituição do indébito deve se dar na forma simples.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 214.

Relatório

Trata-se de apelação cível interposta contra sentença que julgou 
parcialmente  procedente  o  pedido  formulado  nos  autos  da  ação  revisional  c/c 
consignação em pagamento proposta por Edna César da Silva,  em desfavor de BV 
Financeira S/A – Crédito, Financiamento e investimento. 

Na sentença, o magistrado autorizou a aplicação, no período de 
inadimplência, da comissão de permanência,  desde que não cumulada com multa 
contratual, correção monetária e juros, bem como declarar a nulidade das cobranças 
das  tarifas  de  cadastro,  de  registro  de  contrato  e  de  pagamentos  autorizados  a 
terceiros, condenando o réu a restituir à parte o valor indevidamente cobrado, na 
forma simples, e condenou as partes em custas, despesas processuais e honorários 
advocatícios à razão de 80% para a parte autora e 20% para a parte ré.

A parte autora, recorre alegando, a princípio, que a capitulação 
de juros somente é admitida nos casos previstos em lei e inexistindo previsão nesse 
sentido, sua incidência é expressamente vedada, mesmo que pactuada, conforme o 
art. 4º do Decreto Lei 22.626/33 e Súmula 121 do STF.

Discorre acerca da inconstitucionalidade da Medida Provisória 
nº  2.170/36/2001,  pugnando  para  que  se  declare  incidentalmente  sua 
inconstitucionalidade, com eficácia “ex tunc” e “inter partes”.

Adiante ataca a aplicação da tabela price, sendo o sistema de 
cálculo adequado o obtido através do chamado “Método de Gauss”, que estabelece 
sistema de amortização constante sem a aplicação de juros compostos. 

Pugna pela devolução em dobro das tarifas declaradas ilegais e 
abusivas cobradas,  bem como reforma da sentença no que pertine à comissão de 
permanência que, embora tenha declarado a nulidade das cláusulas contratuais que 
estabeleceram  a  cobrança  conjunta  de  tal  encargo  com  multa  moratória,  não 
determinou o que estabelece a Súmula 294 do STJ, que estabelece ser admissível a 
comissão de permanência desde que limitada à taxa do contrato.



Ataca a descaracterização da mora pela Sentença de primeiro 
grau,  aduzindo  que  a  cobrança  de  valores  indevidos  onera  excessivamente  o 
consumidor, impossibilitando ou dificultando seu cumprimento, fato que legitima a 
recusa no pagamento.

Ao  final,  pede  o  provimento  do  recurso,  a  fim  de  julgar 
procedentes os pedidos iniciais.

Sem contrarrazões. (Certidão fl. 199v)

Parecer  Ministerial  pelo  prosseguimento  do  feito  sem 
manifestação de mérito. (fls. 205/207)

É o relatório.

VOTO

Colhe-se  dos  autos  que  o  autor,  ora  recorrido,  ajuizou  a 
presente demanda, pretendendo, a declaração de nulidade de cláusula que prevê a 
incidência  de  juros  compostos  e  capitalização  mensal  de  juros;  comissão  de 
permanência;  ilegalidade na utilização da tabela price;  descaracterização da mora; 
compensação  em  dobro  dos  valores  indevidamente  cobrados  a  títulos  de  tarifas 
indevidas e consignação em pagamento incidental.

A pretensão foi acolhida em parte na sentença, oportunidade 
em  que  o  magistrado  autorizou  a  aplicação,  no  período  de  inadimplência,  da 
comissão de permanência, desde que não cumulada com multa contratual, correção 
monetária  e  juros,  bem  como  declarar  a  nulidade  das  cobranças  das  tarifas  de 
cadastro,  de  registro  de  contrato  e  de  pagamentos  autorizados  a  terceiros, 
condenando  o  réu  a  restituir  à  parte  o  valor  indevidamente  cobrado,  na  forma 
simples,  e  condenou  as  partes  em  custas,  despesas  processuais  e  honorários 
advocatícios à razão de 80% para a parte autora e 20% para a parte ré.

A controvérsia devolvida no recurso da parte autora reside em 
definir se a capitalização mensal de juros, efetuada através da “Tabela Price”, é legal; 
inconstitucionalidade da Medida Provisória nº 2.170/36/2001; devolução em dobro 
das tarifas declaradas ilegais, comissão de permanência e descaracterização da mora.

Não merece retoques a decisão atacada.

Conforme  entendimento  sedimentado  do  Colendo  Superior 
Tribunal de Justiça, é perfeitamente possível a capitalização de juros após 31.3.2000, 
data  da  publicação  da  MP n°  1.963-17,  reeditada  até  a  MP nº  2.170-36/2001,  em 



vigência em razão do art. 2° da Emenda Constitucional n° 32/20012.

Para  tanto,  todavia,  há  necessidade  de  expressa  previsão 
contratual, conforme, também, reiterada jurisprudência daquela Corte. Em julgados 
anteriores, entendi, acompanhando julgados desta Câmara e do próprio TJPB, que a 
menção à capitalização mensal de juros deveria se materializar no corpo do contrato, 
de preferência mediante a redação de cláusula própria, dando a oportunidade para 
que o consumidor tomasse conhecimento da contratação.3

Todavia, o Superior Tribunal de Justiça passou a entender que 
“a previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada". 

A nova orientação teve sua origem no REsp 973827/RS, julgado 
na Segunda Seção em regime de recursos repetitivos (CPC, art. 543-C), cuja relatoria 
para  o  acórdão  coube  a  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti.  A decisão  restou  assim 
ementada:

“É  permitida  a  capitalização  de  juros  com  periodicidade 
inferior a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data 
da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor 
como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada." 
- "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual 
deve vir pactuada de forma expressa e clara.  A previsão no 
contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança 
da taxa efetiva anual contratada [...]". 4

Após  o  julgado,  sobrevieram  outros  tantos,  que  passo  a 
transcrever a título de exemplo:

"A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual 
deve vir pactuada de forma expressa e clara.  A previsão no 
contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança 
da  taxa  efetiva  anual  contratada".  (REsp  n.  973.827/RS, 

2 REsp 603.643/Pádua Ribeiro, REsp 629.487/Fernando Gonçalves.
3 TJPB – AC nº 200.2010.003804-7/001 – Rel. Des. João Alves da Silva – 4ª C. Cível – j. 25/03/2013.
4 STJ - REsp 973827/RS - Rel. Min. Luis Felipe Salomão – Rel. p/ o acórdão Minª. Maria Isabel Gallotti – S2 – j. 08/08/2012 - DJe 

24/09/2012.



Relatora  para  o  Acórdão  Ministra  MARIA  ISABEL 
GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  8/8/2012,  DJe 
24/9/2012). Precedente representativo da controvérsia (art. 543-
C do CPC)”.5

“É permitida  a  capitalização  mensal  de  juros  nos  contratos 
celebrados após a edição da Medida Provisória 2.170-36/2001, 
desde que pactuada entre as partes. A previsão, no contrato, 
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é 
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual”.6

“Nos contratos bancários firmados após a edição da Medida 
Provisória nº 1.963-17/2000 (31.3.2000), é permitida a cobrança 
de  juros  capitalizados  em  periodicidade  mensal  desde  que 
expressamente pactuada, o que ocorre quando a taxa anual de 
juros ultrapassa o duodécuplo da taxa mensal”.7

“A  previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual 
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para 
caracterizar a expressa pactuação e permitir a cobrança da taxa 
efetiva anual contratada”.8

Levando-se em conta, pois, a orientação firmada pelo Superior 
Tribunal de Justiça, há de se considerar, a partir de então, que para caracterizar a 
previsão  expressa  da  capitalização  mensal  de  juros  basta  que  a  taxa  anual  seja 
superior a doze vezes a taxa mensal, dispensando, assim, qualquer outra previsão 
contratual a mais.

No  caso  dos  autos,  especificamente,  a  taxa  mensal  de  juros, 
prevista no “Item 6.2”, é de 2,17 % (dois e dezessete décimos por cento). A taxa anual, 
por sua vez,  encartada no mesmo item, é de 29,38% (vinte e nove e trinta e oito 
décimos por cento).

Realizando-se  a  operação  matemática  indicada  pelo  Superior 
Tribunal de Justiça (12 X 2,17% - taxa mensal de juros), o resultado obtido é de 26,04% 

5 STJ - AgRg no AREsp 124.888/RS - Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira – T4 – j. 19/03/2013 - DJe 25/03/2013
6 STJ - AgRg no AREsp 88.981/RS - Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira – T4 – j. 19/02/2013 - DJe 27/02/2013
7 STJ - AgRg no REsp 1227867/RS - Rel. Min. Raul Araújo – T4 – j. 05/03/2013 - DJe 01/04/2013.
8 STJ - AgRg no REsp 1351357/PR - Rel. Min. Marco Buzzi – T4 -j. 05/02/2013 - DJe 21/02/2013.



(vinte e seis inteiros e quatro décimos por cento), inferior, portanto, à taxa anual de 
juros (29,38%).

Assim, considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não há que se falar em falta de previsão contratual, haja vista que ambos os 
percentuais  estão  disponíveis  na  folha  de  rosto  do  contrato,  em  local  de  fácil 
localização e visibilidade.

Outrossim, não enxergo qualquer ilegalidade na utilização da 
Tabela  Price,  cujo  mecanismo  do  cálculo  da  amortização  utiliza  a  capitalização 
mensal de juros, cuja legalidade já foi apontada linhas acima.

No que se refere à aplicação do art. 5º, da MP nº 2.170-36/2001, 
creio que o contrato não enseja qualquer violação à referida norma, que verbera:

Art. 5º  Nas operações realizadas pelas instituições integrantes 
do Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização 
de juros com periodicidade inferior a um ano. 

O contrato encartado às fls. 49/50 deixa claramente explícito que 
a cobrança dos juros é mensal, prazo este inferior àquele previsto no normativo. É 
que não se confunde o prazo para a quitação da dívida, com o período em que a 
capitalização é, mensalmente, aplicada.

Outrossim, no que se refere à impossibilidade de aplicação da 
MP 2.170-36/2001, em face da suposta inconstitucionalidade, o STJ já decidiu que, por 
não haver qualquer decisão vinculante na ADI nº 2.316/2001, a pretensão deve ser 
afastada. Senão, confira-se:

“Quanto  à  pretensa  inconstitucionalidade  da  MP  2.170-
36/2001,  assinala-se  que  o  exame  de  contrariedade  a 
dispositivos ou princípios constitucionais em sede de agravo 
regimental  caracterizaria  usurpação  da  competência  do 
Supremo Tribunal  Federal;  II  -  Melhor  sorte  não  socorre  à 
agravante  relativamente  à  impossibilidade  de  se  aplicar  a 
retromencionada medida provisória, visto que não houve, no 
bojo da ADI n. 2.316/DF, qualquer decisão vinculante nesse 
sentido; III -Agravo regimental improvido”.9

Desta  feita,  considerando-se  que  os  autos  noticiam  que  o 
contrato fora celebrado sob a égide da referida norma, entendo plenamente cabível a 
incidência  de  capitalização  mensal  de  juros  nos  termos  em  que  foi  pactuada, 
9 STJ - AgRg no Ag 1118928/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 03/02/2011



merecendo ser mantida, igualmente, a sentença neste ponto.

Sobre a cobrança de comissão de permanência, o entendimento 
dominante  no  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  de  que  ela  não  pode  ser 
cobrada cumulativamente com correção monetária, juros remuneratórios, moratórios 
e multa. Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes:

“Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte Superior, 
admite-se  a  comissão  de  permanência  durante  o  período  de 
inadimplemento  contratual,  à  taxa  média  dos  juros  de  mercado, 
limitada  ao  percentual  fixado  no  contrato  (Súmula  nº  294/STJ), 
desde  que  não  cumulada  com  a  correção  monetária  (Súmula  nº 
30/STJ),  com  os  juros  remuneratórios  (Súmula  nº  296/STJ)  e 
moratórios, nem com a multa contratual.10”   

“É  admitida  a  cobrança  da  comissão  de  permanência  durante  o 
período de inadimplemento contratual, calculada pela taxa média 
de mercado apurada pelo BACEN, limitada à taxa do contrato, não 
podendo  ser  cumulada  com  a  correção  monetária,  com  os  juros 
remuneratórios e moratórios, nem com a multa contratual.11”

A matéria, inclusive, é sumulada naquela Corte, in verbis:

“Súmula 296 do STJ - Os juros remuneratórios, não cumuláveis com 
a  comissão  de  permanência,  são  devidos  no  período  de 
inadimplência,  à  taxa  média  de  mercado  estipulada  pelo  Banco 
Central do Brasil, limitada ao percentual contratado.”

Portanto,  como a  comissão  de  permanência  está  prevista  no 
contrato,  porém,  cumulada  com  os  juros  moratórios,  conforme  cláusula  17  do 
Contrato de Financiamento (fls. 50), não havendo razão para ser alterado os termos 
fixados na sentença de primeiro grau, que declarou a nulidade da referida cláusula.

No  que  se  refere  à  exclusão  da  incidência  de  encargos  de 
inadimplência em face do excesso de cobrança, também não assiste razão em parte 
ao recorrente. Conforme jurisprudência do STJ “a descaracterização da mora ocorre 
quando o caráter abusivo decorrer da cobrança dos chamados encargos do "período 
da normalidade".

Como bem ponderou o Magistrado processante,  somente  foi 
verificado abuso no tocante à cumulação da comissão de permanência com outros 

10 STJ - AgRg no REsp 623832 / MG - Relator(a) Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO (1140) – 4ªT - Data da Publicação 22/03/2010
11 STJ - AgRg no REsp 1004127 / RS - Relator(a) Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (1123) - 4ªT DJe 13/10/2008



encargos moratórios, a mora não restou descaracterizada, daí por que a inserção de 
seu  nome  perante  os  cadastros  restritivos  de  crédito  será  legal,  em  caso  de 
inadimplência.

Por fim, no que se refere à repetição de indébito, é interessante 
anotar que a corrente majoritária, inclusive adotada atualmente pelo STJ, é aquela 
que considera o elemento subjetivo da norma (Parágrafo único do art.  42,  da Lei 
Federal  n°  8.078/90  -  Código  de  Defesa  do  Consumidor),  entendendo  que,  em 
havendo a cobrança indevida por parte do fornecedor,  este só deverá devolver o 
excesso em dobro se ficar demonstrada a má-fé.

Corroborando tal entendimento, destaquem-se as ementas:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL  - 
CONTRATO  DE  MÚTUO  HABITACIONAL  -  DECISÃO 
MONOCRÁTICA  QUE  DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO 
RECURSO  ESPECIAL.  IRRESIGNAÇÃO  DO  MUTUÁRIO.  1. 
Ocorrência de inovação recursal quanto à tese de violação ao art. 
273, do CPC. Ausência de prequestionamento da matéria a atrair 
o  óbice  da  Súmula  282,  do  STF,  por  aplicação  analógica.  2. 
Inviável  a  verificação  da  existência  de  capitalização  de  juros, 
pela  utilização  do  Sistema  Sacre.  Impossibilidade  de 
reenfrentamento do acervo fático-probatório e interpretação de 
cláusula  contratual  nesta  esfera  recursal  extraordinária. 
Incidência  das  Súmulas  5  e  7  do  STJ.  3.  É  assente  na 
jurisprudência  desta  Corte  Superior  a  impossibilidade  de 
compensar  os  valores  pagos  a  maior  pelos  mutuários  com  o 
saldo  devedor  do  financiamento  imobiliário.  Precedentes.  4. 
Repetição  do  indébito  em  dobro  somente  é  cabida,  quando 
verificada  a  cabal  existência  de  má-fé,  o  que  não  ocorre  na 
hipótese.  Inexistência  de  indébito  a  ser  repetido  em  dobro, 
mantendo-se os honorários fixados pela instância ordinária.  5. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1088945/RS, Rel. 
Ministro  MARCO  BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 
20/11/2012, DJe 27/11/2012)(GRIFOS PRÓPRIOS).

RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  ORDINÁRIA  (REVISÃO 
CONTRATUAL E REPETIÇÃO DO INDÉBITO, EM DOBRO) - 
ALEGAÇÃO  DE  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL -  DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO - 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284/STF - PRESCRIÇÃO - 
MATÉRIA NÃO SUSCITADA NAS RAZÕES DE APELAÇÃO 
E, POR ISSO, NÃO DECIDIDA NO ACÓRDÃO RECORRIDO - 
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO -  REPETIÇÃO  EM 
DOBRO - PRESSUPOSIÇÃO DE DEMONSTRAÇÃO DE MÁ-
FÉ  -  NECESSIDADE  -  COBRANÇA  DE  ENCARGOS 



REPUTADOS  INDEVIDOS  -  AFASTAMENTO  DA 
PENALIDADE   -  NECESSIDADE  -  RECURSO  ESPECIAL 
PROVIDO  EM  PARTE.  I  -  A  declaração  de  ilegalidade  da 
cobrança de encargos insertos nas cláusulas contratuais,  ainda 
que importe a devolução dos respectivos valores, não enseja a 
repetição em dobro do indébito, diante da inequívoca ausência 
de má-fé. Este entendimento estriba-se no argumento de que a 
consecução  dos  termos  contratados,  a  considerar  a 
obrigatoriedade  que  o  contrato  encerra,  vinculando  as  partes 
contratantes,  não  revela  má-fé  do  fornecedor,  ainda,  que, 
posteriormente,  reste  reconhecida  a  ilicitude  de  determinada 
cláusula  contratual;  II  -  In  casu,  ao  contrário  do  que  restou 
decidido  pelo  Tribunal  de  origem,  não  se  constata  sequer  a 
ocorrência  de  distanciamento  dos  termos  contratados  pela 
empresa-construtora, ora recorrente, por aplicar, como índice de 
correção monetária, a TR (Taxa Referencial),  em substituição à 
UPDF's (Unidade de Financiamento Padrão Diária), extinta em 
1.7.1994. III - Inexistindo cláusula contratual que preceituasse o 
índice  substitutivo  (como  aduzido  pelo  Tribunal  de  origem, 
ressalte-se) e sendo este devido, já que não se afigura escorreito, 
tampouco  razoável,  que  a  prestação  remanescesse  estática,  a 
adoção  da  TR,  ainda  que  se  revelasse,  posteriormente, 
descabida, inocorrente erro grosseiro e, muito menos, má-fé da 
contratante  a  supedanear  a  repetição  dobrada;  IV  -  Recurso 
Especial parcialmente provido. (REsp 1060001/DF, Rel. Ministro 
MASSAMI  UYEDA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
15/02/2011, DJe 24/02/2011)(GRIFOS PRÓPRIOS).

À luz de tal entendimento, constata-se a falta de comprovação, 
in  casu,  da  má-fé  do  apelado,  posto  que  a  simples  ilegalidade  de  determinadas 
cobranças  não  são  bastantes,  por  si  só,  à  configuração  da  má-fé  da  instituição 
financeira,  a  qual  não pode ser presumida ou destituída de prova. Nestas linhas, 
consoante decidiu o juízo  a quo,  a cobrança indevida ora evidenciada não ostenta 
uma má-fé clara e reprovável.

Expostas  estas  considerações,  nego  provimento  ao  recurso 
apelatório, mantendo íntegra a Sentença de primeiro grau.

 É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Romero 



Marcelo  da  Fonseca.   Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João 
Alves  da  Silva),  o   Exmo.  Juiz  Convocado  Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles  (com 
jurisdição limitada para substituir o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca) e o 
Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça 
Convocada.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 22 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


